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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. JÚRI. AUSÊNCIA DE QUESITOS. NULIDADE NÃO 
SUSCITADA DURANTE A SESSÃO DE JULGAMENTO. 
PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, por inadequação da via eleita.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o uso 
de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, em casos sem flagrante ilegalidade.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.
5. Eventuais irregularidades havidas na sessão de julgamento - 
no caso a ausência de quesitos que seriam obrigatórios - devem 
ser impugnadas no momento processual oportuno e registradas 
na ata da sessão.
6. A defesa não impugnou tempestivamente as nulidades, 
sujeitando-se à preclusão temporal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. JÚRI. AUSÊNCIA DE QUESITOS. NULIDADE NÃO 
SUSCITADA DURANTE A SESSÃO DE JULGAMENTO. 
PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, por inadequação da via eleita.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o uso 
de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, em casos sem flagrante ilegalidade.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.

5. Eventuais irregularidades havidas na sessão de julgamento - 
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no caso a ausência de quesitos que seriam obrigatórios - devem 
ser impugnadas no momento processual oportuno e registradas 
na ata da sessão.

6. A defesa não impugnou tempestivamente as nulidades, 
sujeitando-se à preclusão temporal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 117).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 117-121):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
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previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, primando pela 
segurança jurídica e pela lealdade processual, tem se orientado no 
sentido de que as nulidades denominadas absolutas também devem 
ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal.

Nesse sentido:

 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. NÃO CABIMENTO. ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR PRATICADO CONTRA VÍTIMA MENOR DE 
14 ANOS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE 
DEFESA. OITIVA DE TESTEMUNHAS DE DEFESA CONDICIONADA 
AO RECOLHIMENTO PRÉVIO DE CUSTAS DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA. MATÉRIA ALEGADA APÓS O DECURSO DE 7 ANOS. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. INÉRCIA DA DEFESA. 
PRECLUSÃO. SINGULARIDADE DO CASO CONCRETO. JUNTADA 
DE DEPOIMENTOS ESCRITOS DAS TESTEMUNHAS. 
CONCORDÂNCIA DA DEFESA. TESTEMUNHAS QUE NÃO 
PRESENCIARAM O DELITO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
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PREJUÍZO. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça. Contudo, ante as alegações expostas na inicial, afigura-se 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal. Não é cabível a utilização do habeas corpus 
como substitutivo do meio processual adequado.

2. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, em se tratando de 
ação penal pública, o pagamento de custas deve ser feito apenas ao 
término do processo, sendo inadmissível sua prévia cobrança. 
Todavia, a alegação da nulidade deve ser oportuna.

3. Verifica-se, na espécie, preclusão da matéria, em razão do longo 
tempo transcorrido, mais de sete anos, entre a impetração do 
mandamus e o ato judicial que condicionou a oitiva de testemunha ao 
pagamento de antecipado de custas. Precedente.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, primando pela 
segurança jurídica e lealdade processual, tem se orientado no sentido 
de que as nulidade denominadas absolutas também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal. 
Precedentes.

5. Hodiernamente, a jurisprudência desta Corte Superior não admite a 
declaração de nulidades por presunção, razão pela qual a parte 
interessada tem o ônus de demonstrar o prejuízo sofrido pela 
irregularidade, mesmo nos casos das denominadas nulidades 
absolutas. Precedentes.

6. Na singularidade do caso concreto, a defesa acostou aos autos 
declarações escritas das pessoas indicadas como testemunhas. 
Diante dos esclarecimentos contidos nas declarações, as instâncias 
ordinárias entenderam pela prescindibilidade da oitiva daquelas 
pessoas inicialmente arroladas como testemunhas, porquanto não 
presenciaram o delito.

7. Considerando o longo decurso de tempo em que a defesa, embora 
atuante, deixou de suscitar qualquer nulidade e à míngua de 
demonstração do prejuízo sofrido, não se identifica flagrante 
ilegalidade apta a ensejar o reconhecimento de nulidade.

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 344.693/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 7/2/2017, DJe de 15/2/2017.)"

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APONTADA 
NULIDADE ABSOLUTA. ALEGAÇÃO EXTEMPORÂNEA. 
IMPUGNAÇÃO TARDIA DE LAUDO PERICIAL. PRECLUSÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. É imperioso consignar que "'[a] jurisprudência desta Corte evoluiu 
para considerar que no processo penal mesmo as nulidades absolutas 
exigem prejuízo e estão sujeitas à preclusão' (RHC n. 43.130/MT, 
relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 2/6/2016, 
DJe de 16/6/2016)" (AgRg no RHC n. 174.357/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 31/3/2023.)

2. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual 
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se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz 
públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a 
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade 
da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP. 
3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do Código de Processo Penal, em especial o risco de reiteração 
delitiva, dado tratar-se de reincidente específico. 
4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 893571 / PR, RELATOR Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 08/04/2024, DATA 
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/04/2024. Grifo Acrescido)

 

A análise do acórdão recorrido indica que "como se verifica da ata de 
julgamento de fls.681/684, não houve insurgência da Defesa em 
momento oportuno."

Tal quadro implica em reconhecer que a defesa não realizou qualquer 
impugnação à prova no momento adequado, o que tornou a matéria 
relativa à apresentação da prova preclusa, nos termos do artigo 571 
inciso V do CPP:

 

"Art. 571. As nulidades deverão ser argüidas:

V - as ocorridas posteriormente à pronúncia, logo depois de anunciado 
o julgamento e apregoadas as partes;"

 

Esbarra o pleito de nulidade, portanto, na pacífica jurisprudência desta 
corte que aponta a preclusão de matérias não arguidas 
tempestivamente no rito especial do júri. Cuida-se de entendimento há 
muito consolidado neste Superior Tribunal de Justiça, conforme se 
verifica de precedente da lavra do Ministro JORGE SCARTEZZINI, 
publicado em 03/05/2004, "verbis":

 

HABEAS CORPUS - PROCESSO PENAL - HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO - APRESENTAÇÃO DE FITA DE 
VÍDEO NO PLENÁRIO DO JÚRI - PERDA DA IMPARCIALIDADE 
DOS JURADOS NÃO DEMONSTRADA - NULIDADE NÃO ARGÜIDA 
EM MOMENTO OPORTUNO - ORDEM DENEGADA. 
- A alegação de imparcialidade dos jurados deve estar comprovada de 
plano, o que não ocorreu in casu. A simples exibição de fita de 
programa de televisão em sessão plenária do júri não é suficiente para 
caracterizar a perda da imparcialidade dos jurados. 
- As nulidades ocorridas após a pronúncia e durante o julgamento do 
Tribunal do Júri devem ser argüidas na própria sessão, nos termos do 
art. 571, V e VIII, do CPP, sob pena de preclusão(art. 572, I). 
- Ordem denegada.

(HC 29762 / RJ, RELATOR Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO19/02/2004, DATA DA 
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PUBLICAÇÃO/FONTE DJ 03/05/2004 p. 191. Grifo Acrescido)

 

A análise das razões recursaiS indica o mero revolvimento da 
argumentação lançada anteriormente, afirmando o agravante violação aos Princípios 
do Devido Processo Legal, da Proporcionalidade e do Contraditório, argumentos que, 
contudo, não abalam o pacífico entendimento desta corte que entende pela 
prevalência do princípio da boa-fé objetiva quanto às nulidades havidas em plenário.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
USO DE ALGEMAS. MOTIVAÇÃO APTA. SÚMULA 7/STJ. ALEGADA 
NECESSIDADE DE DESMEMBRAMENTO DOS QUESITOS. 
IMPROCEDÊNCIA. QUALIFICADORAS. DEMONSTRAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A conclusão adotada pela instância antecedente está em 
consonância com a orientação desta Corte Superior de Justiça 
sobre os temas, de que (i) "cabe ao juiz, como destinatário final 
das provas, avaliar e deferir a produção de provas que considerar 
necessária à formação do seu convencimento, de modo que pode 
entender pelo indeferimento das diligências inúteis ou meramente 
protelatórias. "(AgRg nos E Dcl no AREsp n. 2.355.381/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de 18/9/2023) e (ii) "eventuais irregularidades 
havidas na sessão de julgamento - no caso a ausência de 
quesitos que seriam obrigatórios - devem ser impugnadas no 
momento processual oportuno e registradas na ata da sessão, o 
que não se verificou no caso sob juízo, em franca não 
observância do artigo 571 do Código de Processo Penal" (REsp n. 
1.903.295/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023).

2. Embora, na segunda fase do Júri, o alvo final das provas seja o 
Conselho de Sentença, prevalece a competência do juiz presidente 
para a deliberação a respeito da essencialidade da prova e de 
eventuais esclarecimentos aos jurados.

3. Se o Tribunal de origem considerou justificável o uso de algemas 
durante a audiência, com amparo em recomendação específica da 
escolta prisional, para fins de acautelamento da integridade física dos 
presentes à sessão plenária, a inversão do julgado demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada 
pela Súmula 7/STJ.

4. Não houve necessidade de desmembramento dos quesitos para 
avaliar, separadamente, o nexo de causalidade e a desclassificação do 
delito, porque, em resposta aos quesitos 1 e 3, os jurados 
reconheceram expressamente a materialidade, a letalidade das lesões 
causadas pelo acusado e o dolo.

5. A Corte de origem afastou, motivadamente, a alegação de que a 
decisão dos jurados teria sido manifestamente contrária à prova dos 
autos e de que as qualificadoras não teriam sido demonstradas, o que 

Documento eletrônico VDA44196123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:48:23
Código de Controle do Documento: a4021523-68bc-4fc4-a5f5-07030e7868af



atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

6. A pena-base foi exasperada pela valoração negativa da 
personalidade, com fundamento frieza do acusado após o 
cometimento do delito, e das consequências do delito, pelo fato de a 
vítima ter deixado uma filha órfã. Tais circunstâncias autorizam fixação 
da pena-base acima do mínimo legal.

7. Na segunda fase, foram valoradas duas agravantes, de modo que 
não há desproporcionalidade no aumento de 1/3 imposto sobre a 
pena.

8. Em relação à confissão, a Corte de origem destacou que "inexiste 
comprovação de que a atenuante da confissão tenha sido explorada 
pela defesa durante os debates em plenário, pelo que cumpre 
preservar a solução adotada na origem, conforme entendimento do C.

STJ". Portanto, ausente a comprovação de que a confissão tenha sido 
debatida em plenário, inviável a sua aplicação, de forma originária, por 
este STJ .

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.404.460/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024. Grifo 
Acrescido)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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15006764520198260441 22372362019

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OCTAVIO ROLIM DE FRANCA PEREIRA
ADVOGADOS : PATRICIA CRISTINA DE BRITTO MOITA - SP412544

OCTAVIO ROLIM DE FRANÇA PEREIRA - SP428811
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CATELLO SALVATORE PINHO ZOLLINO (PRESO)
CORRÉU : JOICE DAMAS DA CRUZ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CATELLO SALVATORE PINHO ZOLLINO (PRESO)
ADVOGADOS : PATRICIA CRISTINA DE BRITTO MOITA - SP412544

OCTAVIO ROLIM DE FRANÇA PEREIRA - SP428811
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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